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Atender ao bom senso 
pALA-SE em distribuir democra­

ticamente as responsabilida­
des, enquanto se implanta, por 
via constitucional, um sistema de 
favores: é o vício que o Mi­
nistro Maiison da Nóbrega apon­
ta nas emendas dos Constituintes 
Mansueto de Lavor, Humberto 
Souto e Ziza Valadares, que be­
neficiam microempresários e pe­
quenos e médios produtores ru­
rais tomadores de empréstimos 
na vigência do Plano Cruzado. 

MUNCA SERÁ demais denun­
ciar esse vício, pela distor­

ção do mandato conferido à 
Constituinte a que ele se liga e 
pela diminuição do estatuto da 
Constituição, em que ele impli­
ca. 

Q PODER extraordinário recebi­
do pelos incumbidos de ela­

borar uma Constituição impõe a 
todos, independentemente de ori­
gem e partido, sensibilidade 
aguçada para as responsabilida­
des da representação: mais do 
que nunca, numa Constituinte, o 
deputado ou senador tem que re­
fletir os interesses da Nação co­
mo um todo; e mais do que 
nunca deve precaver-se contra 
bitolar a representação por inte­
resses imediatos e exclusivos, 
pelos quais pagarão o futuro e 
as maiorias. 

Q R A , AS emendas Mansueto 
de Lavor, Humberto Souto e 

Ziza Valadares levam quase o 

timbre de grupos bem determina­
dos (e até situados geografica­
mente), sem atender ao que pen­
sam os demais e sem indagar 
sobre as repercussões que elas 
teriam sobre instituições, que são 
bem de todos. Com o que contra­
dizem o propósito decantado de 
"democratizar as responsabilida­
des" desde quando se democra­
tizo] compulsória e até insidiosa-
meite? E desde quando existem 
responsabilidades sem aceita­
ção? 

CE É para distribuir sobre todos 
os prejuízos de alguns, será 

indispensável, em nome da ho­
nestidade e do respeito ao man­
dato de constituinte, que todos 
sejam pelo menos informados 
dos custos de tal socialização e 
da proporção entre custo e bene­
fício. E só de custo com malefí­
cios é que nos fala o Ministro da 
fazenda: "Nós vamos ter que ou 
aumentar impostos, ou aumentar 
a dívida do Governo, ou emitir 
dinheiro, e, até mesmo, fazer 
empréstimos compulsórios". 

ly/TAS não haverá apenas ônus 
sobre a coletividade. Haverá 

ainda danos às instituições. Os 
autores das emendas falam em 
abater dos lucros dos bancos ofi­
ciais o montante da anistia feita 
a tomadores de empréstimos, co­
mo se se tratasse de um simples 
expediente contábil: parece não 
lhes interessar a saúde das 

agências de crédito, que se for­
ma sobre lucros, e parecem con­
siderar um luxo da sociedade 
um sistema financeiro sério e só­
lido. 

Q MAIS grave, porém, é conta­
minar uma Carta de Direitos 

com um sistema de favores, pela 
porta dos fundos das Disposi­
ções Transitórias. É querer fazer 
da Constituição uma farmaco-
péia popular de conjunturas eco­
nômicas singulares, que ihe aba­
la a estrutura e que a rebaixa a 
um receituário de casuísmos. E 
embutir na Lei Maior o prece­
dente da exceção, que a anula. 

CEM posar de detentores da 
verdade, ou de redentores 

de todos os males, os atuais Mi­
nistros da área econômica têm 
entretanto falado uma linguagem 
convincente, porque é a lingua­
gem do só bom senso: é preciso 
conter o déficit público, é preciso 
domar os inveterados arrega-
nhos intervencionístas do Estado 
brasileiro, é preciso tratar a dívi­
da externa como dívida e assim 
trazer a confiança de volta ao 
ânimo dos brasileiros. 

T^LES precisam ser ouvidos, por­
que o que propõem está na 

ponta do trabalho em que se em­
penham. O que merece mais cré­
dito que promessas, milagres e 
artifícios: o Brasil não será o que 
os Constituintes quiserem; será 
como todos o fizerem. 


